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APRESENTA¢ëO 

O produto em questão apresenta o ñSistema de Informação Municipal de Saneamento 

Básico com Seleção dos Indicadores para Monitoramento do PMSBò, Produto 07/08 do Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB) do município de Santa Bárbara do Leste, que integra 

a Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Caratinga ï UPGRH DO5. 

O PMSB, que visa estabelecer um planejamento das ações de saneamento no município, 

elaborado a partir do contrato Nº 07/2015, firmado em 25/03/2015 entre a Fundação 

Educacional de Caratinga (FUNEC) e o Instituto BioAtlântica (IBIO ï AGB Doce), está sendo 

construído com base na Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes 

nacionais para o saneamento básico, com vistas à melhoria da salubridade ambiental e proteção 

dos recursos hídricos, além da promoção da saúde pública; o Termo de Referência (TdR) do 

Ato Convocatório Nº 18/2014 (Contrato de Gestão ANA nº 072/2011 e Contrato de Gestão 

IGAM Nº 001/2011), para contratação dos serviços propostos no objeto desse contrato; a 

proposta técnica da FUNEC; as premissas e procedimentos resultantes da Primeira Reunião 

Pública, realizada no município de Santa Bárbara do Leste em 16/04/2015; e as adequações 

especificadas no Primeiro Seminário realizado no município, como proposto no Plano de 

Trabalho (Produto 01/08). 

Nesses eventos supracitados, participaram membros do IBIO-AGB Doce, CBH-

Caratinga, representantes do município, inclusive com a participação dos Comitês de 

Coordenação e Comitê Executivo do PMSB local, além da equipe técnica da FUNEC. 

O Saneamento Básico e, deste modo, o PMSB, engloba quatro pilares, sendo eles: 

Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 

Sólidos e Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais. 

A integração dos pilares citados representa um modelo coerente entre as etapas 

estabelecidas no TdR, com inter-relações lógicas e cronológicas, objetivando a elaboração das 

etapas solicitadas contratualmente com seus respectivos produtos associados, conforme abaixo 

especificadas de forma sumária: 

ETAPA I ï PLANEJAMENTO DO PROCESSO  

V  PRODUTO 1 ï Plano de Trabalho;  

V  PRODUTO 2 ï Plano de Comunicação e Mobilização Social;  

ETAPA II ï DIAGNÓSTICO TÉCNICO -PARTICIPATIVO  

V PRODUTO 3 ï Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de Saneamento Básico;  
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ETAPA III ï PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA UNIVERSALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS  

V PRODUTO 4 ï Prognóstico com Objetivos e Metas dos Serviços de Saneamento Básico 

e Alternativas Institucionais de Gestão;  

V PRODUTO 5 ï Programas, Projetos e Ações e Hierarquização das Áreas e/ou 

Programas de Intervenção Prioritários;  

V PRODUTO 6 ï Plano de Investimentos;  

V PRODUTO 7 ï Sistema de Informação Municipal de Saneamento Básico com Seleção 

dos Indicadores para Monitoramento do PMSB; 

ETAPA IV PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E CONSULTA 

PÚBLICA  

V CONSULTA PÚBLICA 

PRODUTO 8 ï Relatório Final e Proposição da Minuta de Lei do PMSB.  
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1 INTRODU¢ëO 

Sistemas de informações, dotados de bases de dados consistentes, que permitam aos 

munícipes o acesso ágil e simplificado a indicadores relevantes de qualidade, eficiência e 

sustentabilidade dos serviços municipais de saneamento, alinham-se aos princípios 

fundamentais da Política Nacional de Saneamento Básico (BRASIL,2007), principalmente nos 

quesitos de transparência das ações e controle social. Além disso, viabilizam o processo de 

acompanhamento e melhoria contínua dos serviços prestados, por parte dos prestadores (gestão 

e operação) e dos entes regulatórios (na fiscalização). 

A implantação de um Sistema de Informações Municipais de Saneamento Básico 

(SIMSB), criado e gerido no âmbito municipal, é fundamental para viabilização do 

monitoramento e avaliação sistemática da implementação do Plano Municipal de Saneamento 

Básico de Santa Bárbara do Leste (MG). 

O presente documento descreve os princípios, diretrizes, conceitos, tecnologias e 

processos empregados na criação desta primeira versão do SIMSB. Está dividido em 4 capítulos 

que apresentam: 

Á Sistema de Informa­»es: Princ²pios, diretrizes e infraestrutura tecnol·gica 

proposta para o SIMSB; 

Á Cat§logos: Dados, metadados e geoservi­os disponibilizados, via SIMSB; 

Á Sistema de Indicadores: Dados b§sicos e indicadores selecionados para 

monitoramento e avalia­«o cont²nua do PMSB; 

Á Considera­»es Finais: Conclus»es sobre o SIMSB criado e sugest»es de 

evolu­«o; 
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2 SISTEMA DE INFORMA¢ìES MUNICIPAIS DE 

SANEAMENTO BĆSICO 

2.1 Princípios e Diretrizes 

Nesta etapa buscou-se definir um conjunto de princípios e diretrizes que orientem a 

modelagem, desenvolvimento, implementação, operacionalização e melhoria contínua do 

SIMSB de Santa Bárbara do Leste, bem como permitam o consumo (visualização, utilização e 

análise) do acervo de dados e informações produzidos durante a construção do PMSB. 

Essas orientações são oriundas de órgãos nacionais e internacionais, lideranças no 

segmento de gestão da informação, cujos padrões são fundamentais para garantir os princípios 

de: 

Á Unicidade: base de dados unificadas, n«o necessariamente centralizadas, 

eliminando reentrada e duplicidade de dados, abolindo informa­»es 

contradit·rias, garantido qualidade e reduzindo retrabalho e investimentos 

duplicados; 

Á Interoperabilidade: fluxos e formatos que permitam a troca de dados e 

informa­»es entre diversas organiza­»es via sistemas diversos; 

Á Usabilidade: sistemas que primem pela praticidade e facilidade de opera­«o, 

facilitando os processos de treinamento e potencializando seu uso por todos os 

atores envolvidos; 

Á Integridade: procedimentos de consulta e modifica­«o controlados, evitando a 

inser­«o, proposital ou casual, de erros na base de dados; 

Á Seguran­a: controle de acessos ¨s bases e sistemas evitando viola­«o de dados; 

Nesta perspectiva, as diretrizes sugeridas para o SIMSB são: 

Á Padroniza­«o de dados e servi­os segundo a OGC (Open Geospatial 

Consortium); 

Á Padroniza­«o de metadados e sistemas de coordenadas segundo o CONCAR 

(Conselho Nacional de Cartografia); 

Á Integra­«o e compatibiliza­«o de dados b§sicos e indicadores segundo o SNIS 

(Sistema Nacional de Informa­»es em Saneamento); 

Á Integra­«o e compatibiliza­«o de sistemas, dados e metadados de acordo com a 

INDE (Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais).  
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2.1.1 Padronização segundo a OGC (Open Geospatial Consortium) 

O OGC (Open Geospatial Consortium ou Consórcio Geoespacial Aberto) é uma 

parceria entre empresas, organizações sem fins lucrativos, agências governamentais e 

universidades, em nível mundial, que visa, num processo colaborativo e consensual, 

desenvolver padrões para conteúdos e serviços geoespaciais. Segundo PEREIRA (2008), a 

criação desse consórcio foi fundamental para abrir o mercado de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) que até então se encontrava dominado por formatos proprietários e soluções 

de alto custo. 

Os produtos são apresentados sob forma de especificações de interfaces e padrões de 

intercâmbio de dados, empregados em uma gama diversa de sistemas de informações 

geográficas (SIG´s) comerciais e de código livre (opensource). Baseado nas chamadas 

especificações abstratas ï que descrevem modelos de dados básicos para as características 

(features) geográficas a serem representadas ï o OGC vem desenvolvendo um número 

crescente de produtos que visam servir às necessidades de interoperabilidade entre os sistemas 

SIG ou GIS. 

ñInteroperabilidade ® a capacidade de comunicar, 

executar ou transferir dados entre diferentes unidades 

funcionais sem que o usuário precise ter nenhum 

conhecimento (conhecimentos específicos) ou muito pouco 

(conhecimentos genéricos, padrão) sobre as 

características específicas dessas unidades. ò (Wikipédia) 

As especificações da OGC vêm sendo estudadas, consolidadas e adotadas como padrão 

internacional pelo comitê de informação geográfica da International Organization for 

Standardization (ISO/TC211), tendo como exemplo o OpenGIS® WMS, transcrito para a ISO 

19128:2005 (Geographic information -- Web map server interface) 

As especificações OGC mais empregadas são os serviços de mapas via Web, 

destacando-se: 

Á WMS (Web Map Service):  permite criar representa­»es visuais de mapas, a 

partir de camadas de dados geogr§ficos compartilhadas na web.  Nesse servi­o, 

as informa­»es trafegam utilizando um navegador Web, onde o cliente requisita 

o acesso ¨ uma composi­«o de camadas de mapa, via Hypertext Transfer 

Protocol (HTTP), e o servi­o retorna informa­»es em XML e o mapa requisitado 



 

21 

em formato de imagem (JPEG, TIF, GIF, PNG, etc.) ou vetorial n«o edit§vel 

(SVG); 

Á WFS (Web Feature Service):  permite a recupera­«o de dados geogr§ficos via 

web, em formato vetorial.  Adicionalmente, permite a atualiza­«o dos dados 

armazenados (inser­«o, edi­«o, etc), usando uma codifica­«o em Geography 

Markup Language (GML), que ® uma extens«o de XML voltada para transporte 

e armazenamento de informa­»es geogr§ficas (WFS-T - Web Feature Service 

Transaction); 

Á WCS (Web Coverage Service): permite trocas de informa­»es espaciais em 

forma de coverages, ou seja, informa­»es geoespaciais vari§veis no tempo e no 

espa­o. Em especial, permite o acesso a informa­»es georreferenciadas que 

possuem valores em todo o espa­o considerado, sem fronteiras bem definidas 

(geo-campos); 

Á CSW (Catalogue Service for Web): permite a publica­«o ou localiza­«o de 

metadados geogr§ficos.  Neste servi­o, o foco ® a descoberta de fontes de dados 

e suas caracter²sticas, e n«o a obten­«o das informa­»es em si.  

Vários destes padrões estão presentes na infraestrutura tecnológica proposta para o 

SIMSB, facilitando a interoperabilidade entre plataformas diversas (MMA, ANA, IBGE, IBIO, 

etc), permitindo o consumo (visualização, download, etc) de camadas externas ou o 

compartilhamento de camadas internas, via serviços web.  

Com a adoção destes padrões de dados e serviços e a efetiva integração entre sistemas 

e bases de dados das diversas entidades vinculadas, direta ou indiretamente, com o saneamento, 

espera-se agilizar os trabalhos e reduzir custos de produção e manutenção em aplicações 

distribuídas.  

A Figura 1 ilustra o funcionamento dos serviços WMS, com resposta em dados 

matriciais ou raster) e WFS (com resposta em dados vetoriais, incluindo atributos): 
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Figura 1 - Serviços de Mapa (OGC) 

 
Fonte: (STOPPER et al, 2007)
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2.1.2 Padronização segundo o Conselho Nacional de Cartografia (CONCAR) 

A utilização ampla de mapas e cartas para elaboração, implantação e gestão do PMSB 

de Santa Bárbara do Leste, nos leva a orientar o desenvolvimento do SIMSB de forma alinhada 

às regras legais e normativas vigentes, tanto na perspectiva da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) quanto do Conselho Nacional de Cartografia (CONCAR). 

A definição, implantação, e manutenção do Sistema Geodésico Brasileiro (SGB) é de 

responsabilidade do IBGE, assim como o estabelecimento das especificações e normas gerais 

para levantamentos geodésicos, segundo o disposto no Cap. VIII do DecretoïLei n.° 243, de 

28 de fevereiro de 1967.  

Segundo o Conselho Nacional de Cartografia (CONCAR), em sua Resolução R.PR-

1/2005, para o desenvolvimento das atividades geodésicas, é necessário o estabelecimento de 

um sistema geodésico que sirva de referência ao posicionamento no território nacional. A 

materialização deste sistema de referência, através de estações geodésicas distribuídas 

adequadamente pelo país, constitui-se na infraestrutura de referência a partir da qual os novos 

posicionamentos são efetuados.  

ñUm sistema geod®sico de refer°ncia ® composto por uma figura 

geométrica representativa da superfície terrestre, posicionada no 

espaço, permitindo a localização única de cada ponto da 

superfície em função de suas coordenadas tridimensionais, e 

materializado por uma rede de estações geodésicas. Coordenadas, 

como latitude, longitude e altitude, necessitam de um sistema 

geod®sico de refer°ncia para sua determina­«o.ò (IBGE) 

 

A definição do sistema geodésico de referência acompanha, em cada fase da história, o 

estado da arte dos métodos e técnicas então disponíveis.  Com o advento dos sistemas globais 
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de navegação (i.e. Posicionamento) por satélites (GNSS ï Global Navigation Satellite 

Systems), tornou-se mandatória a adoção de um novo sistema de referência, geocêntrico, 

compatível com a precisão dos métodos de posicionamento correspondentes e também com os 

sistemas adotados no restante do globo terrestre.  

Com esta finalidade, ficou estabelecido como novo sistema de referência geodésico para 

o SGB e para o Sistema Cartográfico Nacional (SCN) o Sistema de Referência Geocêntrico 

para as Américas (SIRGAS), em sua realização do ano de 2000 (SIRGAS2000). 

Desde 25 de fevereiro de 2015, o SIRGAS2000 é o único sistema geodésico de 

referência oficialmente adotado no Brasil. Entre 25 de fevereiro de 2005 e 25 de fevereiro de 

2015, admitia-se o uso, além do SIRGAS2000, dos referenciais SAD 69 (South American 

Datum 1969) e Córrego Alegre. O emprego de outros sistemas que não possuam respaldo em 

lei, pode provocar inconsistências e imprecisões na combinação de diferentes bases de dados 

georreferenciadas. 

Com o término do período de transição para SIRGAS2000 em 25 de fevereiro de 2015, 

os resultados de qualquer trabalho devem ser referidos exclusivamente a este sistema. Por outro 

lado, tendo em vista que o Sistema Geodésico de Referência (WGS 84) pode ser considerado, 

para fins práticos, coincidente com o SIRGAS2000 (atualmente não existem parâmetros de 

transformação entre SIRGAS2000 e WGS 84 porque eles são praticamente iguais, ou seja, DX 

= 0, DY = 0 e DZ = 0). Portanto, basta o usuário referir seus resultados ao SIRGAS2000 que, 

automaticamente, estará gerando resultados em WGS 84 (e vice-versa). 

ñDesde o estabelecimento do sistema GPS (Global Positioning 

System), o seu Sistema Geodésico de Referência (WGS 84) já 

passou por quatro refinamentos. Nestas quatro atualizações o 

objetivo sempre foi aproximá-lo ao ITRF (International Terrestrial 

Reference Frame), materialização mais precisa do ITRS 

(International Terrestrial Reference System), desenvolvida pelo 

IERS (International Earth Rotation and Reference Systems 

Service). A mais recente atualização recebeu a denominação de 

WGS 84 (G1674), adotado no Sistema GPS a partir de 08 de 

fevereiro de 2012.ò (IBGE) 
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2.1.3 Integração com o Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (SNIS) 

O Sistema Nacional de Informações Sbre Saneamento (SNIS) foi concebido e vem 

sendo desenvolvido pelo Programa de Modernização do Setor Saneamento ï PMSS, vinculado 

à Secretaria Nacional de Saneamento Básico ï SNSA, do Ministério das Cidades ï 

MCIDADES. O sistema consiste de um banco de dados administrado na esfera federal e contém 

informações sobre a prestação de serviços de água e esgotos, de caráter operacional, gerencial, 

financeiro, de balanço e sobre a qualidade dos serviços prestados. Os trabalhos de coleta vêm 

sendo desenvolvidos anualmente desde 1995 para uma amostra dos prestadores de serviços 

existentes no Brasil. 

O SNIS é a primeira e mais abrangente ferramenta para acompanhar e supervisionar o 

desempenho dos operadores de Saneamento Básico no país, permitindo: 

Á Avalia­«o de desempenho pelos operadores: a sua pr·pria evolu­«o e a 

compara­«o com outros operadores; 

Á Controle governamental: governantes estaduais e municipais cobram melhoria 

de desempenho de seus operadores; e 

Á Transpar°ncia: a sociedade conhece a situa­«o dos servi­os (p¼blico em geral, 

imprensa, pol²ticos, ONGs, etc.). 

Á No governo federal, come­a a ser utilizado para auxiliar na prioriza­«o de 

financiamentos; 

Segundo o Ministério das Cidades, o SNIS tem como objetivo constituir-se em uma 

ferramenta para auxiliar no(a): 

Á Planejamento e execu­«o de pol²ticas p¼blicas de saneamento; 

Á Orienta­«o da aplica­«o de recursos; 

Á Conhecimento e avalia­«o do setor saneamento; 

Á Avalia­«o de desempenho dos prestadores de servi­os; 

Á Aperfei­oamento da gest«o; 

Á Orienta­«o de atividades regulat·rias e de fiscaliza­«o; e 

Á Exerc²cio do controle social. 

As principais características do Sistema Nacional de Informações em Saneamento 

(SNIS) foram elencadas por ABREU (2012). São elas: 

Á Os dados s«o atualizados anualmente; 

Á Fornecimento dos dados ao SNIS ® obrigat·rio para acesso a recursos do 
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Minist®rio das Cidades (iniciada em 2009, de forma sistem§tica, e fortalecida 

nos anos seguintes com exig°ncia do Atestado de Regularidade); 

Á Os prestadores ou munic²pios fornecem os dados por meio de um programa 

especificamente preparado para este fim (SNISWeb), que inclui an§lise cr²tica 

autom§tica dos dados; 

Á Inclui informa­»es de car§ter institucional, administrativo, financeiro, de 

balan­o cont§bil, operacional e de qualidade dos servi­os, al®m de pesquisa 

sobre sistemas alternativos e quest»es sobre planos municipais de saneamento e 

cons·rcios p¼blicos; 

Á Os indicadores, s«o calculados pelo Sistema, a partir de f·rmulas que, ao 

relacionar entre si as informa­»es, permitem apresentar par©metros capazes de 

descrever com elevado grau de objetividade determinado aspecto da presta­«o 

de servi­os, referente ao pr·prio prestador ou ao munic²pio, estado, regi«o; 

Á O SNIS possui um gloss§rio, atualizado anualmente, com a padroniza­«o da 

nomenclatura, termos, defini­»es, unidades de medida e f·rmulas de c§lculo; e 

Á Ao final de cada coleta ® gerada uma S®rie Hist·rica com toda a base de dados 

do SNIS. Assim, permite-se uma an§lise consistente da presta­«o de servi­os de 

§gua e esgotos no Brasil, com a identifica­«o de tend°ncias em rela­«o a custos, 

receitas e padr»es dos servi­os, e elabora­«o de infer°ncias a respeito da 

trajet·ria das vari§veis mais importantes para o setor, e, assim, o desenho de 

estrat®gias de interven­«o com maior embasamento. 

Os princípios fundamentais que norteiam o desenvolvimento do sistema são, segundo 

ABREU (2012): 

Á Sustentabilidade: apoio institucional, t®cnico e financeiro dos dirigentes; 

Á Evolu­«o gradual: 

Á Avan­ar segundo as possibilidades: 

Á Desenvolvimento em processo; 

Á Continuidade ® mais importante que o crescimento; 

Á Conhecimento da realidade ® trazido pela continuidade; 

Á Nunca estacionar: 

Á Compromisso de alcan­ar, a cada ano, um novo patamar, seja 

tecnol·gico, seja na amostra, seja na cole­«o de dados. 

Á Integridade dos dados e do banco: 
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Á N«o alterar dados: 

Á Verificar a consist°ncia, buscar corre­»es, acatar decis»es; 

Á Minimizar as aus°ncias de dados; 

Á Buscar a manuten­«o das s®ries. 

Á Coletar informa­»es prim§rias e n«o os resultados de indicadores: 

Á Os indicadores s«o calculados pelo pr·prio sistema. 

A Lei 11.445/2007, em seu parágrafo 53, institui o SINISA (Sistema Nacional de 

Informações em Saneamento Básico) que tem no SNIS a primeira e principal base para 

viabilização de sua implementação: 

ñArt. 53.  Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em 

Saneamento Básico - SINISA, com os objetivos de: 

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico; 

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações 

relevantes para a caracterização da demanda e da oferta de serviços 

públicos de saneamento básico; 

III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da 

eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico. 

§ 1o As informações do SINISA são públicas e acessíveis a todos, 

devendo ser publicadas por meio da internet. 

§ 2o A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de 

informação em saneamento básico, em atendimento ao disposto no 

inciso VI do caput do art. 9o desta Lei. ò 

Segundo o portal institucional do SNIS, os dados para o componente ñÁgua e Esgotosò 

agrupam-se segundo três bases: dados agregados, dados desagregados e dados municipais. O 

componente ñResíduos Sólidos Urbanosô contém apenas base de dados municipais. 

Esse componente" reúne informações e indicadores, coletados desde 1995, dos 

prestadores de serviços que responderam ao SNIS em cada ano de referência. Acessando a 

ferramenta ñSNIS ï Série Históricaò, os dados podem ser selecionados segundo cada prestador 

de serviços ou cada município presente no sistema. São possíveis diversos tipos de agrupamento 

dos dados como, por exemplo, segundo o conjunto de municípios atendidos por determinado 
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prestador de serviços, a unidade da federação, as regiões metropolitanas ou ainda as 

macrorregiões do país, dentre outros. 

São exemplos de informações e indicadores: 

Á Quantidade de liga­»es (totais e ativas) e economias (ativas, micromedidas e 

residenciais); 

Á Extens«o de rede de abastecimento de §gua e da rede coletora de esgotos; 

Á Volumes de §gua (produzido, tratado, consumido etc) e de esgotos (coletado, 

tratado etc); 

Á Consumo de energia el®trica; 

Á Receitas e despesas; 

Á Investimentos realizados; 

Á Paralisa­»es e interrup­»es dos sistemas de §gua; 

Á ĉndice de atendimento com os servi­os; 

Á ĉndice de tratamento dos esgotos; 

Á ĉndice de perdas de §gua; 

Á Consumo m®dio per capita de §gua; 

Á Tarifa m®dia praticada. 

O componente "Resíduos Sólidos" possui informações e indicadores das prefeituras e 

órgãos municipais que responderam ao SNIS nos respectivos anos de referência, coletados 

desde 2002. No ñSNIS ï Série Históricaò, os dados são acessados segundo cada município 

presente no sistema e podem ser agrupados segundo a unidade da federação, as regiões 

metropolitanas e as macrorregiões do país, dentre outros tipos de agrupamentos. 

São exemplos de informações e indicadores: 

Á Quantidade coletada de res²duos; 

Á Quantidade de ve²culos utilizados; 

Á Quantidade de m«o-de-obra empregada; 

Á Situa­«o da coleta seletiva e quantidade de res²duos coletados; 

Á Cadastro de unidades de processamento de res²duos s·lidos; 

Á Tipos de disposi­«o final adotada e respectivas massas de res²duos recebidas; 

Á Situa­«o dos res²duos dos servi­os de sa¼de e da constru­«o civil; 

Á Dados sobre catadores; 

Á ĉndice de atendimento com a coleta de res²duos; 

Á Massa m®dia de res²duos coletados. 
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Considerando a amplitude, robustez e continuidade conquistadas pelo SNIS, além de 

uma futura ou eventual obrigatoriedade, é fundamental que o município de Santa Bárbara do 

Leste, através de seus gestores e sua equipe técnica, torne formal e continuada, a contribuição 

para sua base de dados (feita anualmente, via formulário online).  

Além da contribuição anual para ampliação e atualização da base do SNIS é importante 

que o município torne rotineiras as consultas aos Banco de Dados e Indicadores 

disponibilizados, seja para acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados, seja para 

orientação de processos de tomada de decisão na área de saneamento. 

Neste contexto, os sistemas, dados e indicadores do SIMSB devem se integrar, 

conceitual e operacionalmente, aos padrões estabelecidos pelo SNIS mas não devem se limitar 

a eles, visto que o pilar de Drenagem Pluvial não é contemplado na plataforma e que outros 

indicadores, úteis aos processos de monitoramento, podem não estar presentes na base. 

2.1.4 Integração com a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE) 

A Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais ï INDE foi instituída pelo Decreto Nº 

6.666 de 27/11/2008 com a seguinte definição: 

ñconjunto integrado de tecnologias; políticas; mecanismos e 

procedimentos de coordenação e monitoramento; padrões e 

acordos, necessário para facilitar e ordenar a geração, o 

armazenamento, o acesso, o compartilhamento, a 

disseminação e o uso dos dados geoespaciais de origem 

federal, estadual, distrital e municipal.ò (BRASIL,2008) 

Tem o propósito de catalogar, integrar e harmonizar dados geoespaciais existentes nas 

instituições do governo brasileiro, produtoras e mantenedoras desse tipo de dado, de maneira 

que possam ser facilmente localizados, explorados e acessados para os mais diversos usos, por 

qualquer cliente que tenha acesso à Internet.  

A disponibilização de dados, metadados e informações geoespaciais (IG) através de 

serviços na Internet, denominados Geo Serviços Web, é viabilizada pela utilização de 

protocolos internacionais, públicos, que permitem o acesso à IG de forma simples, ágil, 

completa e integrada, sem necessidade de conhecimento especializado. O acesso aos Geo 

Serviços da INDE se realiza através do portal SIG Brasil (http://www.inde.gov.br/). 

Os padrões atualmente adotados pela INDE são: 
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- OMT-G para dados  

- ISO-19115 para metadados 

- OGC para Geoserviços 

ñGeoserviços são as funcionalidades, acionadas mediante um 

navegador de Internet, que uma IDE oferece aos usuários 

para acessar dados e metadados geoespaciais. Se organizam 

em serviços de visualização de mapas, de download, de 

consulta, de conversão ...ò (INDE) 

Um dos desafios propostos no presente projeto é a consolidação do SIMSB como nó 

efetivo da INDE, com oferta de dados e geoserviços específicos em saneamento e consumo de 

dados e geoserviços da rede de filiados à infraestrutura (MMA, INCRA, ANA, etc), como 

mostra a Figura 2: 
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Figura 2 - Esquema funcional da INDE incluindo provedores 

 
Fonte: Adaptada de DAVIS JR (2006)  

Adicionalmente, os munic²pios cujos SIMSBôs adotem os padr»es e instrumentos da 

INDE, poderão se integrar e usufruir de seus benefícios, tanto como usuários dos geoserviços 

e geodados disponibilizados, tanto como provedores de dados e informações relacionados ao 

saneamento (e outros temas) de seu território. O ambiente integrado da INDE é ilustrado na 

Figura 3.  
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Figura 3 - Componentes de uma IDE 
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2.2 Infraestrutura Tecnológica 

Do ponto de vista da infraestrutura tecnológica o SIMSB de Santa Bárbara do Leste está 

sendo proposto com escopo amplo mas escalonável, isto é, podendo ser viabilizado em etapas, 

sem comprometimento das funcionalidades do projeto. O esquema (Figura 4), seguir apresenta 

os principais elementos estruturais que poderão ser implementados de forma compartilhada 

entre os parceiros do PMSB (IBIO, prefeitura, prestadores de serviços, etc): 

Á Aplica­»es (Desktop GIS, Web GIS, Mobile GIS); 

Á Banco de Dados Geogr§ficos; 

Á Nuvem p¼blica e/ou privada; 

Á Servidores (Web, de Dados, de Mapas e de Aplica­»es) 

Figura 4 - Infraestrutura proposta para o SIMSB 

 

Adaptado de DAVIS JR (2004) 

2.2.1 Sistemas de Informações Geográficas (SIG) 

Um Sistema de Informações é constituído por pessoas, equipamentos, programas, 

procedimentos e métodos, aglutinados em unidades especializadas que realizam coleta, 
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tratamento, armazenamento, recuperação e disponibilização de informações que auxiliem seus 

usuários a tomar decisões.  

Em termos de software (programas), o SIG (Sistema de Informações Geográficas) é a 

classe de sistemas mais adequada à infraestrutura proposta, em suas diversas variações. 

Á Desktop GIS (SIG Local):  

o Ambiente monousu§rio; 

o ąnfase em interfaces amig§veis e fun­»es de an§lise; 

Á Client/Server GIS (SIG Distribu²do):  

o Ambiente multiusu§rio. Compartilhamento de dados;  

o ąnfase em controle de acesso e manuten­«o de integridade; 

Á WebGIS (SIG na Web):  

o Uso da Internet para disseminar dados; 

o ąnfase em efici°ncia de acesso e interfaces de navega­«o; 

Á Cloud GIS (SIG na Nuvem): 

o Uso de Cloud Computing para aplica­»es GIS; 

o ąnfase em infraestruturas, geobases online e geoservi­os; 

Á Mobile GIS (SIG M·vel): 

o ąnfase em mobilidade, suporte a visualiza­«o e cadastro de dados como 

apoio a equipes de campo; 

Segundo CÂMARA (2004), o  termo Sistemas de Informação Geográfica (SIG) é 

aplicado para sistemas que  realizam  o  tratamento  computacional  de  dados  geográficos  e  

recuperam informações  não  apenas  com  base  em  suas  características  alfanuméricas,  mas 

também  através  de  sua  localização  espacial;  oferecem  ao  administrador  (urbanista, 

planejador,  engenheiro)  uma  visão  inédita  de  seu  ambiente  de  trabalho,  em  que todas  as  

informações  disponíveis  sobre  um  determinado  assunto  estão  ao  seu alcance,  inter-

relacionadas  com  base  no  que  lhes  é  fundamentalmente  comum:  a localização  geográfica.  

Para que isto seja possível, a geometria e os atributos dos dados num SIG devem estar 

georreferenciados, isto é, localizados na superfície terrestre e representados numa projeção 

cartográfica. Neste contexto, um SIG (GIS, na sigla em inglês) é um sistema computacional 

(programa) cujos objetivos são: 

Á Inserir e integrar, numa ¼nica base de dados, informa­»es espaciais provenientes 

de dados cartogr§ficos, dados censit§rios e cadastro urbano e rural, imagens de 

sat®lite, redes e modelos num®ricos de terreno;  
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Á Oferecer mecanismos para combinar as v§rias informa­»es, atrav®s de 

algoritmos de manipula­«o e an§lise, bem como para consultar, recuperar, 

visualizar e plotar o conte¼do da base de dados georreferenciados. 

A Figura 5 mostra os componentes centrais e o fluxo funcional de um SIG tradicional: 

Figura 5 - Fluxo funcional de um SIG 

 
Fonte: MEIRA (2014) 

O que se observa na figura acima são as etapas de: 

Á Observa­«o e modelagem do ambiente a ser representado; 

Á Transcri­«o desse modelo conceitual para um modelo de banco de dados 

geogr§fico (BDG) a ser implementado; 

Á Escolha de uma plataforma SIG que seja capaz de se conectar e consumir dados 

a partir do BDG criado, e que possua um conjunto de ferramentas anal²ticas 

capaz de responder adequadamente ¨s necessidades de an§lise dos usu§rios do 

sistema;  

O Quadro 1 sintetiza o conjunto de programas sugeridos para implementação e 

consolidação do SIMSB de Santa Bárbara do Leste. 

Quadro 1: Aplicativos sugeridos para implementação do SIMSB. 
SISTEMA CARACTERÍSTICAS  

QGIS 

Á Sistema de Informa­«o Geogr§fica (SIG) de C·digo Aberto 
licenciado segundo a Licen­a P¼blica Geral GNU.  

Á Funciona em Linux, Unix, Mac OSX, Windows e Android; 

Á Visualiza e sobrep»e dados vetoriais e matriciais em diferentes 

formatos e proje­»es sem convers«o para um formato interno ou 
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SISTEMA CARACTERÍSTICAS  

 

comum. 

Á Cria, altera, gerencia e exporta dados em formatos diversos; 

Á Executa an§lises geoespaciais, vetoriais e matriciais, a partir de 
algoritmos diversos, presentes nas bibliotecas GDAL, SAGA, 

GRASS, fTools, etc; 

Á Publica dados na internet usando os geoservi­os padr«o OGC 
(WMS, WMTS, WMS-C, WFS e WFS-T cliente, dentre outros) 

Á Permite extens«o de funcionalidades a partir de plugins escritos em 
C++ ou Python; 

Á Possui comunidade mundial ampla e ativa, lan­ando novas vers»es 

em per²odos relativamente curtos (60 dias); 

Á Interface amig§vel com vers«o em portugu°s; 

Á Projeto oficial da Open Source Geospatial Foundation (OSGeo).  

I3Geo 

 

Á O WebGIS ñi3Geoò (Interface Integrada para Internet de 

Ferramentas de Geoprocessamento) trata-se de um software livre, 

licenciado segundo a GPL (General Public License - Licen­a 

P¼blica Geral), o que permite acesso aos seus c·digos para estudos 

e melhorias; 

Á Criado pelo Minist®rio do Meio Ambiente (MMA) em 2004, 

integrando tecnologias consolidadas como o PHP, Apache e 

GeoServer, 

Á Integra o ñPortal do Software P¼blico Brasileiroò (PSPB), projeto 
do Minist®rio do Planejamento para apoiar o desenvolvimento de 

solu­»es de c·digo aberto de interesse da sociedade e do governo. 

Á Permite customiza­«o do framework da ferramenta (incluir 
funcionalidades, alterar interfaces, etc); 

Á Integrar sua aplica­«o a servi­os de mapas e softwares existentes, 

como a API do Google Maps, OpenLayers, dentre outros. 

Á Conex«o remota a outras bases de dados geogr§ficas via protocolos 

OGC: Web Map Service (WMS), por exemplo. 

Á Possui comunidade organizada e atuante; 

Á Adotado pelos principais ·rg«os e ag°ncias governamentais como 
ferramenta base para integra­«o ¨ INDE. 

GeoNetwork 

 

 

Á Cat§logo de metadados livre, de c·digo aberto, distribu²do, 
inicialmente, pela FAO/ONU; 

Á Customizado pela Diretoria de Inform§tica do IBGE (tradu­«o para 
o portugu°s, corre­«o de bugs, mudan­as de layout e implanta­«o 

dos perfis MGB completo e sumarizado); 

Á Utiliza protocolos e ferramentas que permitem a implanta­«o de 
uma rede distribu²da de metadados entre diferentes n·s 

participantes de uma rede; 

Á Permite a implementa­«o de n²veis de seguran­a, com a defini­«o 
de grupos e pap®is e seus privil®gios para a edi­«o, consulta e 

dissemina­«o de metadados; 

Á Interface globalizada, que permite o acesso aos metadados nos 
idiomas portugu°s-br, ingl°s e espanhol; 

Á Recupera­«o dos metadados atrav®s de mecanismos de busca 
avan­ada, que permitem a busca por elementos como categorias de 
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SISTEMA CARACTERÍSTICAS  

informa­«o (ex: Solos, Altimetria, Vegeta­«o, etc), ret©ngulo 

envolvente do produto documentado, palavra-chave, etc.; 

Á Carga e exibi­«o de metadados nos principais padr»es 
internacionais: ISO-19115/191389, FGDC e Dublin-Core; 

Á Ades«o a padr»es de servi­os OGC (Open Geospatial Consortium); 

Á Aderente aos padr»es adotados pela OGC e CONCAR ® a 
ferramenta recomendada no plano de a­«o para a implanta­«o da 

INDE para carga e gest«o de metadados geogr§ficos.  

GeoNode 

 

Á Plataforma de c·digo aberto que objetiva facilitar a cria­«o, 
compartilhamento e uso colaborativo de dados geoespaciais; 

Á Se prop»e a complementar as infraestruturas de dados espaciais 
existentes, integrando ferramentas cartogr§ficas robustas;  

Á Integra tecnologias como GeoServer, Django e GeoExt, fornecendo 
uma plataforma para visualiza­«o e an§lise espacial sofisticada; 

Á Possui ferramentas para a confec­«o e visualiza­«o de mapas, 
relat·rios e an§lises; 

Á Permite integra­«o com o GeoNetwork 2.6. 

Fonte: FUNEC (2016) 

Alternativamente, o município poderá selecionar outros aplicativos (comerciais ou de 

código livre) que complementem a infraestrutura proposta ou melhor de adequem à sua política 

interna de informática ou à sua capacidade de investimento. Citam-se sistemas comerciais como 

o ArcGIS (ESRI), o GeoMedia (Intergraph) ou de código livre como o gvSIG e o 

Spring/TerraView (INPE). 

2.2.2 Banco de Dados Geográficos (BDG) 

Um banco de dados (BD), ou em inglês DB (Database), são coleções organizadas de 

dados que se relacionam de forma a criar algum sentido (Informação), de maneira estruturada 

e com a menor redundância possível, e dar mais eficiência durante uma pesquisa ou estudo. 

Um BDG (Bando de Dados Geográficos) é um BD (Figura 6) que permite o 

armazenamento de elementos do espaço geográfico, seus atributos e seus inter-

relacionamentos. 
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Figura 6 - Representação gráfica de um BD 

 
Fonte: LABGIS (2014) 

A montagem da base de dados e informações municipais é relevante em vários aspectos, 

dentre os quais se destacam a disponibilização de uma base cartográfica unificada e a 

padronização analítica e cadastral, com vistas às análises e tomadas de decisão em Saneamento. 

Seguem-se as descrições dos processos de modelagem, implementação, povoamento e 

controle de qualidade do BDG criado para o SIMSB. 

2.2.2.1 Modelagem 

2.2.2.1.1 Processo de modelagem 

Para entender o processo de traduzir o mundo real para o ambiente computacional, uma 

das abordagens mais ¼teis ® o chamado ñparadigma dos quatro universosò (GOMES e VELHO, 

1995) apud (INPE,2002), que distingue: 

Á Universo do mundo real, que inclui as entidades da realidade a serem modeladas 

no sistema. Neste contexto encontram-se os fen¹menos a serem representados 

(tipos de solo, cadastro urbano e rural, dados geof²sicos e topogr§ficos, etc) 

Á Universo matem§tico (conceitual), que inclui defini­«o matem§tica (formal) das 

entidades a serem representadas. Pode-se distinguir entre as grandes classes 

formais de dados geogr§ficos (dados cont²nuos e objetos individualiz§veis) e 

especializar estas classes nos tipos de dados geogr§ficos utilizados comumente 

(dados tem§ticos e cadastrais, modelos num®ricos de terreno, dados de 
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sensoriamento remoto, etc); 

Á Universo de representa­«o, onde as diversas entidades formais s«o mapeadas 

para representa­»es geom®tricas e alfanum®ricas no computador. As entidades 

formais definidas no universo conceitual s«o associadas a diferentes 

representa­»es geom®tricas, que podem variar conforme a escala e a proje­«o 

cartogr§fica escolhida e a ®poca de aquisi­«o do dado. Aqui se distingue entre as 

representa­»es matricial e vetorial, que podem ainda ser especializadas; 

Á Universo de implementa­«o, onde as estruturas de dados e algoritmos, s«o 

escolhidos, baseados em considera­»es como desempenho, capacidade do 

equipamento e tamanho da massa de dados. Neste contexto implementa-se o 

modelo de dados atrav®s de linguagens de programa­«o e estruturas de dados 

(§rvores quatern§rias, §rvores-R, etc) para implementar as geometrias do 

universo de representa­«o. 

A interface de usuário de um SIG deve, tanto quanto possível, refletir o universo 

conceitual e esconder detalhes dos universos de representação e implementação. No nível 

conceitual, o usuário lida com conceitos mais próximos de sua realidade e minimiza a 

complexidade envolvida nos diferentes tipos de representação geométrica (INPE,2002). 

2.2.2.1.2 Padrão de modelagem 

Para modelagem conceitual do BDG associado ao SIMSB foi adotado o padrão OMT-

G. Esse modelo parte das primitivas definidas para o diagrama de classes da Unified Modeling 

Language (UML) e é baseado em três conceitos principais: classes, relacionamentos e restrições 

de integridade espaciais. Classes e relacionamentos definem as primitivas básicas usadas. 

O modelo OMT-G, sugerido pela INDE, possui: 

Á Classes especiais para entidades geogr§ficas; 

Á Suporte ¨ modelagem de transforma­»es de representa­«o de dados; 

Á Suporte ¨ modelagem de apresenta­«o de dados; 

Á Relacionamentos especiais para o contexto geogr§fico; 

2.2.2.1.3 Pacotes de classes modeladas 

Na modelagem conceitual dos dados geoespaciais, as ocorrências são representadas por 

classes de objetos de mesma natureza e funcionalidade. Estas classes devem ser agrupadas em 
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categorias de informação, cuja premissa básica é o aspecto funcional comum. As categorias de 

informação modeladas para o presente projeto são apresentadas a seguir: 

Á Aspectos Ambientais 

Á Aspectos Epidemiol·gicos 

Á Aspectos Fisiogr§ficos 

Á Aspectos H²dricos 

Á Aspectos Vi§rios 

Á Aspectos Socioecon¹micos 

Á Saneamento B§sico 

o Setoriza­«o 

o Abastecimento de Ćgua 

o Esgotamento Sanit§rio 

o Drenagem Pluvial 

o Gerenciamento de Res²duos 

2.2.2.2 Implementação 

Apesar da modelagem integrada do BDG, optou-se por implementar as classes 

geográficas de forma independente, em formatos intercambiáveis, de forma a facilitar a 

utilização dos mesmos por usuários iniciantes e em qualquer SIG (Desktop, web ou mobile). 

Para implementação das camadas ou classes geográficas do SIMSB foram utilizados os 

seguintes formatos:  

Á SHP (Shape File): 

Á O formato SHP ® um formato popular de arquivo contendo dados 

geoespaciais em forma de vetor desenvolvido e regulamentado pela 

ESRI como uma especifica­«o aberta para interoperabilidade entre 

Sistemas de Informa­»es Geogr§ficas; 

Á Como formato intercambi§vel ® reconhecido pela totalidade dos sistemas 

GIS de mercado (comerciais ou n«o), permitindo a inser­«o e o 

tratamento da camada no banco de dados em ambientes diversos.  

Á KML (Keyhole Markup Language):  

Á O formato KML ® um padr«o OGC, oriundo de uma extens«o XML 

(eXtensible Markup Language), baseada em tags como ocorre com 

arquivos HTML e XML comuns. Estas tags do formato cont®m nomes e 
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atributos usados para objetivos de exibi­«o espec²ficas.  

Á O formato depende de outros padr»es para gerar a visualiza­«o de dados 

geogr§ficos, pois na sintaxe do KML proveniente de um servi­o de 

internet existe uma requisi­«o WMS.  

Á O OGC e o Google, que adotou o formato para seus aplicativos 

geogr§ficos (Google Earth, Google Maps, etc), trabalham em conjunto 

para aprimorar a implementa­«o do KML, al®m de manter a comunidade 

informada das atualiza­»es e avan­os em seu projeto. 

Á GeoTIFF (GeoTagged Image File Format): 

Á O TIFF ® um formato de arquivo raster para imagens digitais, padr«o 

para arquivos gr§ficos (32-bits) com elevada defini­«o de cores e muito 

utilizado para o interc©mbio de imagens entre as diversas plataformas; 

Á O GeoTIFF ® um padr«o de metadados de dom²nio p¼blico que permite 

embutir informa­»es das coordenadas geogr§ficas em um arquivo TIFF. 

A informa­«o adicional inclui proje­»es cartogr§ficas, sistema de 

coordenadas, elipsoides, data, dentre outros aspectos necess§rios para 

estabelecer a refer°ncia espacial exata do arquivo de imagem.  

Á DXF (Drawing Exchange Format):  

Á DXF ® um arquivo de interc©mbio para modelos de CAD (Computer 

Aided Design). £ reconhecido pela maioria dos sistemas CAD e GIS. 

Com a consolidação do SIMSB municipal e a formação e treinamento de equipe local 

para operação do sistema, propõe-se a migração das classes independentes para um modelo 

integrado por um sistema de gerenciamento de banco de dados (SGBD) com extensão para 

dados espaciais. Os SGBDs com extensão espacial são otimizados para armazenamento e 

recuperação de atributos não gráficos mas possuem funcionalidades para armazenamento e 

recuperação de dados gráficos e análises espaciais. Dentre os sistemas deste tipo mais utilizados 

citamos o Oracle Spatial, o MySQL Spatial, o SQLIte/SpatialLite e o Postgree/PostGIS. 

A adoção de um SGBD com extensão espacial permitirá um maior controle sobre a base 

de dados do SIMSB, garantindo acessos simultâneos (concorrenciais) e remotos, por usuários 

diversos, evitando erros e preservando a consistência do BDG. 
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2.2.2.3 Controle de Qualidade 

A popularização do uso de geotecnologias (Sistema de Informações Geográficas - SIG, 

Sensoriamento Remoto - SR, Sistema de Posicionamento Global - GPS, Serviços Baseados em 

Localização - LBS, dentre outros) trouxe inúmeros benefícios aos usuários, técnicos ou não. 

Contudo a integração consistente de dados oriundos de diversas fontes (bases cartográficas de 

referência e bases temáticas) requer conhecimento de conceito, normas e especificações 

inerentes aos dados e às aplicações a que se destinam. (BRASIL,2010),  

O uso destas tecnologias ignorando questões de precisão cartográfica, tem ocasionado 

inadequações na utilização e integração de dados. Diversos problemas são enfrentados neste 

contexto. O Quadro 2 resume os problemas usuais no manejo de informação geoespacial 

Quadro 2: Problemas usuais no manejo de informação geoespacial. 
QUESTÕES ORIGEM  

Heterogeneidade 

Á M²dias diversas 

Á Formatos diferentes 

Á Aspectos cartogr§ficos (escalas, proje­»es, simbologias, 
tem§ticas, etc) 

Referência temporal Á Diferentes datas de elabora­«o 

Complexidade Á Representa­«o de elementos com diversas geometrias 

Múltipla procedência 

Á Variedade de produtores 

Á Finalidades distintas 

Á Precis»es diversas 

Á M®todos diferentes 

Documentação 
Á Legenda (n«o completa) 

Á N«o ado­«o de padr»es de metadados 

Fonte: ARIZA (2002) apud BRASIL (2010) 

O controle de qualidade de dados geográficos e descritivos utilizados no presente 

projeto considerou os seguintes critérios: exatidão posicional, exatidão de atributo, completude, 

consistência lógica e linhagem. Esse modelo simplificado, extraído da lista de testes e medidas 

de qualidade apresentados pela ISO-19113, é descrito detalhadamente na seção de Qualidade 

(Data Quality / Report) do Perfil MGB (Perfil de Metadados Geográficos Brasileiros), descrito 

no capítulo 3 deste relatório. 

2.2.2.3.1 Exatidão posicional 

Nível de correção na posição das entidades. A exatidão posicional está relacionada à 

qualidade do mapeamento das feições gráficas, dependente da escala e do método de 
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levantamento e equipamentos utilizados (GPS topográfico, GPS de navegação, imageamento 

por satélite, topografia, aerolevantamento, etc). Por exemplo, a exatidão absoluta do ponto é 10 

cm (diagonal). 

2.2.2.3.2 Exatidão de atributo ou temática 

Está relacionada à qualidade dos dados associados às feições gráficas mapeadas (tabelas 

descritivas). A exatidão de atributos quantitativos e correção de atributos não-quantitativos e 

da classificação de entidades e das suas relações. Por exemplo, áreas classificadas como 

terrenos agrícolas através de sensoriamento remoto são na realidade pântanos. 

2.2.2.3.3 Completude 

Presença ou ausência de entidades, dos respectivos atributos e relações. Por exemplo, 

falta uma estrada numa parte remota de uma área determinada (município ou distrito). 

2.2.2.3.4 Consistência lógica 

Grau de aderência a regras lógicas de estruturação dos dados, definição de atributos e 

relações (a estrutura de dados pode ser conceitual, lógica ou física). Por exemplo, ruas 

mapeadas sem as devidas conexões (cruzamentos) representadas; rios mapeados sem considerar 

o sentido de fluxo das águas, etc. 

2.2.2.3.5 Linhagem 

Está relacionado à documentação de origem do material incluindo autores, métodos de 

levantamento e de processamento e restrições de uso, devidamente registrados em metadados 

anexados. Ao se utilizar dados para compor o SIMSB que não possuem registros de fonte ou 

escala de origem, dificulta-se a avaliação de precisão, o estabelecimento das restrições de uso 

e até mesmo a citação dos autores.  

As principais dificuldades encontradas para unificação da base SIMSB foram a 

inexistência de camadas de dados estratégicas em escala apropriada; existência de fontes 

diversas para a mesma camada de dados; escalas diversas (muitas vezes não registradas nos 

materiais originais), abrangências diversas (urbana, rural e regional, total ou parcial) e linhagem 

ignorada.  

Considerando que todo e qualquer dado e informação coletados são efetivamente úteis, 

procurou-se testar e compatibilizar com a base unificada, todas as camadas de dados 

(descritivos ou tabulares) pesquisadas (secundárias) e produzidas internamente (primárias). 






































































































































































































































































